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A construção social das favelas no 
Rio de Janeiro (Brasil) 

como territórios de violência

The Social Construction of Slums in 
Rio de Janeiro (Brazil) 

Territories as of Violence

Evelyn Louyse Godoy Postigo1

Fecha de recepción: agosto de 2014.
Fecha de aceptación: octubre de 2014.

Resumo
O presente artigo tem por objetivo abordar o processo pelo qual a violência é base constitutiva da relação 
que o Estado estabelece com populações marginalizadas. Para tanto, apresentarei a sequência eventos que 
marcaram a cidade do Rio de Janeiro/RJ – Brasil na semana de 21 a 28 de novembro do ano de 2010 – 
tomados aqui como um “evento crítico”. Em seguida, percorro o processo pelo qual as favelas cariocas 
passam a ser entendidas sobretudo sob o signo da “violência” demarcando os limites das políticas voltadas 
para esses territórios e populações. Busco, portanto, articular elementos empíricos e ferramentas teóricas 
para compreender como o entendimento de tais populações como emanadoras da “violência urbana” passa 
a pautar a relação que se estabelece com as mesmas. 

Palavras-chave: favela; Rio de Janeiro,violência, Estado, marginalidade.

Abstract
�is article’s main objective, the process by which addressing violence becomes a constitutive basis of the 
relationship that establishes the state with marginalized populations. To achieve this purpose, I will pres-
ent a sequence of events that marked the city of Rio de Janeiro (Brazil) in the week from 21 to 28 Novem-
ber in the year 2010, taken here as a “critical event”. �en I will make a tour to the process by which the 
favelas become knowledgeable as a territory of “violence”, marking the limits of policies to those territories 
and populations. �erefore, I seek to articulate theoretical and empirical evidence to understand how the 
understanding of these populations as producers of “urban violence” transformed their relationship with 
the State and the public sphere

Keywords: slum, Rio de Janeiro, violence, State, marginality.

1  A autora é doutoranda no Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal de São Carlos, São 
Carlos/SP - Brasil. Desenvolve pesquisa sob orientação do Prof. Dr. Gabriel de S. Feltran. Este trabalho foi �nanciado 
pelo Centro de Estudos da Metrópole (CEBRAP, USP), processo nº 2013/07616-7, Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de São Paulo (FAPESP). As opiniões, hipóteses e conclusões ou recomendações expressas são de responsabi-
lidade da autora e não necessariamente re�etem a visão da FAPESP. 
Endereço eletrônico: evelyn.cso.ufscar@gmail.com
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RIO - A polícia hasteou no início da tarde 
de domingo uma bandeira do Brasil no alto 
do teleférico do Alemão, como símbolo da 

ocupação do conjunto de favelas. Por volta das 
9h30m deste domingo, o comandante-geral da 

Polícia Militar, coronel Mário Sérgio Duarte, 
informou que todo o Complexo do Alemão 

já estava tomado pelas polícias militar, civil e 
federal, além de homens das Forças Armadas. 

Cerca de 2.600 agentes participaram da invasão 
à comunidade, que começou às 8h.2 

A presente re�exão tem por objetivo abordar 
– a partir dos eventos iniciados em 21 de no-
vembro de 2010 na cidade do Rio de Janeiro 
que culminaram na invasão do Complexo do 
Alemão3 por um conjunto de forças policiais 
no dia 28 do mesmo mês e ano – o processo 
pelo qual a violência deste evento é construída 
e base constitutiva da relação que o Estado es-
tabelece com populações de favelas.

A sequência de acontecimentos tratada aqui 
pode ser entendida nos termos do que Das cha-
ma de “evento crítico” (1995). Para a autora, 
nesses eventos a relação do Estado com as popu-
lações tidas como vulneráveis é revelada. De um 
lado, há um esforço do Estado em controlar es-
ses grupos ao inseri-los na categoria de vítimas. 
De outro, há a resistência destas populações ao 
poder disciplinador imposto, que ao se confron-
tarem com o Estado se constituem como atores 
políticos. Neste processo, o Estado se apropria 
do sofrimento destas supostas vítimas, con-
duzindo-as a uma nova violência, submetendo-
as a sua própria lógica e legitimando-se.

A tentativa empreendida nesta análise 
também está relacionada à compreensão do 
Estado através das margens, ou seja, das 

2  http://oglobo.globo.com/rio/policia-invade-complexo-do
-alemao-919504

3  Complexo de favelas localizado na Zona Norte do Rio 
de Janeiro.

tecnologías especi�cas del poder a través 
de las cuales los estados intentan “manejar” 
y “paci�car” a estas poblaciones, tanto a 
través de la fuerza como a través de la pe-
dagogía de la conversión intentando trans-
formar a estos “sujetos rebeldes” en sujetos 
legales del estado (Das e Poole, 2008: 24). 

Para as autoras, da mesma forma que a exceção 
é a regra, as margens são supostos necessários 
do Estado.

O caminho trilhado neste artigo foi: i) 
apresentar o contexto e a sequência de aconte-
cimentos que levaram à invasão do Complexo 
do Alemão; ii) analisar no contexto carioca 
como as populações moradoras de favelas são 
construídas e passam a ser entendidas sob o 
signo da violência.

O evento 

No dia 19 de dezembro de 2008 foi inaugura-
da a primeira Unidade de Polícia Paci�cadora 
(UPP),4 na favela Santa Marta, localizada no 
bairro Botafogo, Zona Sul do Rio de Janeiro. 
O projeto, amplamente divulgado pela gran-

4  Segundo o site o�cial das UPPs, “A Unidade de Polícia 
Paci�cadora (UPP) é uma pequena força da Polícia Militar com 
atuação exclusiva em uma ou mais comunidades, numa região 
urbana que tem sua área de�nida por lei. Cada UPP tem sua 
própria sede, que pode contar com uma ou mais bases. Tem 
também um o�cial comandante e um corpo de o�ciais, sargen-
tos, cabos e soldados, além de equipamentos próprios, como car-
ros e motos. As UPPs trabalham com os princípios da polícia de 
proximidade, um conceito que vai além da polícia comunitária 
e que tem sua estratégia fundamentada na parceria entre a po-
pulação e as instituições da área de segurança pública. A atuação 
da polícia paci�cadora, pautada pelo diálogo e pelo respeito à 
cultura e às características de cada comunidade, aumenta a in-
terlocução e favorece o surgimento de lideranças comunitárias. 
O programa das UPPs engloba convênios e parcerias �rmados 
entre segmentos do poder público, da iniciativa privada e do 
terceiro setor”. Fonte:
http://www.upprj.com/index.php/o_que_e_upp
A problematização deste programa será feita no decorrer do 
texto.
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de mídia, prometia uma relação diferencia-
da entre policiais com moradores de favelas 
através de uma política de proximidade e do 
policiamento de viés comunitário. Segundo 
a descrição do projeto das UPPs, seu intuito 
principal é desarmar “bandos de tra�cantes”, 
possibilitando a retomada desses territórios 
pelo Estado e consequentemente a chegada de 
serviços considerados de�cientes. Segundo o 
Instituto de Segurança Pública do Rio de Ja-
neiro, as UPPs têm por objetivo:

Consolidar o controle estatal sobre comu-
nidades sob forte in�uência da criminali-
dade ostensivamente armada e devolver à 
população local a paz e a tranquilidade pú-
blicas necessárias ao exercício da cidadania 
plena que garanta o desenvolvimento tanto 
social quanto econômico.5

Até o momento foram instaladas 37 UPPs 
nas seguintes favelas elencadas seguindo a or-
dem de instalação por data em cada região: 
Zona Sul – Santa Marta, Babilônia e Chapéu 
Mangueira, Pavão-Pavãozinho e Cantagalo, 
Tabajaras e Cabritos, Escondidinho e Pra-
zeres, Rocinha, Vidigal, Cerro-Corá; Zona 
Norte – Borel, Formiga, Andaraí, Salgueiro, 
Turano, São João, Matriz e Quieto, Macacos, 
Mangueira, Nova Brasília, Fazendinha, Adeus 
e Baiana, Alemão, Chatuba, Fé e Sereno, 
Parque Proletário, Vila Cruzeiro, Jacarezin-
ho, Manguinhos, Barreira do Vasco e Tuiuti, 
Caju, Arará e Mandela; Zona Oeste – Cidade 
de Deus, Batan; Centro – Providência, Coroa, 
Fallet e Fogueteiro, São Carlos; Baixada Flu-
minense – Complexo da Mangueirinha.6

A instalação da UPP é precedida por uma 
invasão policial no território com o intuito de 

5  http://www.isp.rj.gov.br/Conteudo.asp?ident=261
6  http://www.upprj.com/index.php/historico

prender tra�cantes e realizar a apreensão de 
drogas ilícitas e armas. Como destaca Cunha 
e Mello (2011), o padrão de atuação da polí-
cia em favelas e bairros pobres é historicamente 
caracterizado pelo uso da violência, arbitrarie-
dades e desrespeito pelas pessoas que vivem 
nestes territórios. Nas invasões que precedem 
à instalação das UPPs não é diferente. São inú-
meras denúncias de abusos por parte de poli-
ciais, como a invasão de residências sem man-
dato judicial na busca de possíveis suspeitos, 
não reconhecendo moradores de favelas como 
portadores de diretos. Ao contrário, pautam-se 
na ideia de que são “bandidos em potencial”, os 
quais representariam perigo para a sociedade.

Talvez o episódio mais marcante noticia-
do sobre a implantação das UPPs, mais espe-
ci�camente sobre o processo que precede as 
mesmas, tenha sido a invasão do Complexo 
do Alemão realizada em um domingo, no dia 
28 de novembro de 2010. Neste dia, a polícia 
civil, federal e militar, contando com cerca de 
2.600 agentes invadiu o complexo de favelas 
localizado na Zona Norte do Rio de Janeiro, 
com aproximadamente 400 mil habitantes.7 
Longe de ser uma situação isolada, o aconte-
cido pode ser tomado como um “evento críti-
co” (Das, 1995) por revelar o tipo de relação 
travada pelo Estado com as populações mora-
doras de favelas. Da mesma forma, a violência 
deste evento não é inédita. Ela é construída 
nas relações do dia-a-dia, permeada por um 
longo processo de entrelaçamento de discur-
sos e práticas.

7  “Por volta das 9h30m deste domingo, o comandante-geral 
da Polícia Militar, coronel Mário Sérgio Duarte, informou 
que todo o Complexo do Alemão já estava tomado pelas 
polícias militar, civil e federal, além de homens das Forças 
Armadas. Cerca de 2.600 agentes participaram da invasão à 
comunidade, que começou às 8h”. Fonte:
http://oglobo.globo.com/rio/policia-invade-complexo-do
-alemao-2919504
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Blindados da marinha, veículos do BOPE 
(Batalhão de Operações Policiais Especiais) 
– chamados de “Caveirão” – e helicópteros 
caracterizavam uma verdadeira cena de gue-
rra. Os noticiários relatavam a tomada de cada 
território, remetendo a uma ação de conquis-
ta. A revista de casas de todos os moradores foi 
autorizada sob a justi�cativa da possibilidade 
de supostos bandidos terem usado as residên-
cias para se esconderem.8 

Neste período foram contabilizadas cerca 
de 37 mortes, mais de 100 pessoas presas e 
quase 150 pessoas detidas.9 Entretanto, o nú-
mero de desaparecidos – o qual, segundo rela-
tos anônimos de moradores, era alto – não foi 
contabilizado. A imprensa, no geral, noticiou 
o evento como uma “operação de sucesso”.

A sucessão de eventos10 que culminou na in-
vasão do Complexo do Alemão teve início uma 
semana antes, no dia 21 de novembro, com o 
incêndio de veículos na Linha Vermelha.11 Esta 
ação teria sido uma reação à implantação das 
UPPs, supostamente ordenada pela facção Co-

8  “Moradores que deixaram o Complexo do Alemão na 
noite de sexta-feira a�rmaram que ao retornar às suas casas 
neste sábado, encontraram os imóveis revirados, com várias 
coisas fora do lugar, sem, no entanto, relatarem saques de 
seus pertences. Segundo o relações públicas da Polícia Mili-
tar, coronel Lima Castro, a revista das casas é feita pelos pró-
prios policiais, em busca de tra�cantes escondidos”. Fonte: 
http://m.terra.com.br/noticia?n=4814692
9  “De acordo com a PM, desde a semana passada, quando 
começaram os ataques, são 37 pessoas mortas. Entre os dias 
22 e 28 foram registradas ainda 118 prisões, 130 pessoas 
detidas para averiguação e 102 veículos incendiados”. Fonte: 
http://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noti-
cias/2010/11/29/total-de-mortos-no-rio-chega-a-37-segun-
do-balanco-da-pm.htm
10  Os relatos aqui apresentados são fruto de intenso acom-
panhamento do ocorrido via noticiários impressos, online e 
televisivos durante o período. Para ver uma relação de notí-
cias diárias sobre o caso, consultar: 
http://noticias.r7.com/rio-de-janeiro/noticias/veja-a-cober-
tura-completa-da-onda-de-crimes-no-rio-20101124.html
11  Via expressa da capital carioca que visa otimizar o trânsito 
especialmente entre a Baixada Fluminense e o centro da cidade.

mando Vermelho.12 Um dia depois, mais carros 
foram incendiados e tiros foram disparados 
contra uma cabine da Polícia Militar.13

Na terça-feira a polícia invadiu 20 favelas. 
Durante a madrugada, mais veículos foram 
incendiados em todo o estado do Rio de Ja-
neiro. Na quarta-feira, o governador do esta-
do, Sergio Cabral, pediu apoio à marinha bra-
sileira. Até esse dia, 15 pessoas consideradas 
suspeitas pela polícia foram mortas.14

Na quinta-feira o BOPE, com apoio de 9 
veículos blindados da marinha, invadiu a favela 
Vila Cruzeiro, localizada na Penha.15 Esse foi 

12  A cidade do Rio de Janeiro possui três facções do trá-
�co de drogas: Terceiro Comando, Amigos dos Amigos e 
Comando Vermelho, sendo esta última a mais expressiva. 
Além das facções do trá�co de drogas, existem as milícias 
que são grupos compostos por agentes da segurança pública 
e da defesa nacional os quais impõem o seu poder através da 
força. A principal fonte de renda das milícias é a imposição 
de cobrança aos moradores de serviços de proteção e a explo-
ração de serviços básicos como água, luz, internet e televisão 
a cabo. Sobre o tema, ver Cano (2008).
13  “A polícia �uminense atribui à insatisfação de tra�cantes 
da facção criminosa Comando Vermelho com as Unidades 
de Polícia Paci�cadora (UPP) nas favelas e com a transferên-
cia de chefes do trá�co para o presídio federal de Catanduvas 
(PR) os ataques criminosos contra motoristas da cidade. Na 
madrugada desta segunda-feira, 22, cinco homens atearam 
fogo a uma perua e dos carros, em Irajá, na zona norte, e 
metralharam uma cabine da Polícia Militar. No domingo, na 
Linha Vermelha, uma das principais vias expressas, seis ho-
mens incendiaram dois carros e atiraram contra um veículo 
da Aeronáutica”. Fonte:
http://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,policia-do-rio-
atribui-arrastoes-e-incendios-de-carros-ao-comando-verme-
lho,643719
14  “Policiais são atacados em uma estação de trem da zona 
oeste e diante da delegacia de Olaria, na Penha. Treze bata-
lhões executam operações em 20 favelas. Bandidos queimam 
12 veículos em 11 pontos do Rio. A polícia reage: em ope-
rações pela cidade mata 15 suspeitos, prende 31 e apreende 
armas e drogas”. Fonte: http://veja.abril.com.br/blog/veja-a-
companha/2010/11/27/page/2/
15  “Às 17h, quatro caveirões da Polícia Civil, nove blinda-
dos da Marinha, 200 policiais civis, 150 policiais militares e 
aproximadamente cem fuzileiros estavam na Penha”. Fonte: 
http://noticias.r7.com/rio-de-janeiro/noticias/cerca-
de-200-criminosos-fogem-para-o-complexo-do-ale-
mao-20101125.html
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considerado o dia mais violento de toda a ope-
ração. Os noticiários televisivos transmitiam ao 
vivo um grupo grande de pessoas correndo por 
uma estrada de terra rumo ao Complexo do 
Alemão. Dos helicópteros da polícia, rajadas de 
tiros de armas de fogo eram disparadas na di-
reção das pessoas que fugiam.16 Algumas foram 
baleadas e isso era noticiado em tom de come-
moração. O cenário era de uma guerra: pelas 
ruas haviam pontos de incêndios, destroços, 
motos abandonadas, falta de luz e os policiais 
circulando com armamento pesado. A grande 
mídia noticiava o evento como a retomada de 
poder do Estado naquele território.

Paralelamente, 13 presos considerados li-
deranças foram transferidos da Penitenciária 
de Catanduvas, no Paraná para a Penitenciá-
ria Federal de Rondônia17 no intuito de des-
articular possíveis retaliações que estivessem 
sendo planejadas. Entre eles, encontrava-se 
Márcio dos Santos Nepomuceno, o Marcinho 
VP18 e Elias Pereira da Silva, o Elias Maluco, 
presos por trá�co de drogas na região da Pen-
ha e do Complexo do Alemão.

Na sexta-feira o BOPE juntamente com a 
polícia federal e com o exército seguiram com 
as buscas de drogas e armamentos. O dia foi 
marcado pela troca de tiros na Vila Cruzeiro e 
na favela da Grota no Complexo do Alemão. 
O número de mortos chegou a 35. Durante 
o sábado houve mais tiroteios e militares em 
tanques com metralhadoras cercavam todo o 

16  Para ver um dos vídeos sobre a invasão acesse: 
http://www.youtube.com/watch?v=PDPMPesOaQg.
17  “O motivo do deslocamento dos detentos está relacionado 
aos recentes ataques ocorridos no Rio e no Grande Rio desde 
domingo (21). Ao todo, a Justiça do Paraná autorizou a trans-
ferência de 13 detentos que já estavam em Catanduvas”. Fonte: 
http://g1.globo.com/rio-de-janeiro/noticia/2010/11/onze
-presos-do-rio-sao-transferidos-do-parana-para-rondonia.html
18  Homônimo de Marcinho VP que inspirou o livro “Abu-
sado” ambientado no morro Santa Marta.

local esperando a ordem para invadir o Com-
plexo do Alemão.

A invasão ocorreu na manhã de domingo. 
Apoiada na autorização de revista de toda e 
qualquer residência, a polícia seguiu arrom-
bando portas, adentrando e revirando os per-
tences dos moradores.19 Algumas horas depois 
o local foi considerado tomado pela polícia, a 
qual �ncou uma bandeira do Brasil no topo 
do teleférico.20 Apesar de noticiários retrata-
rem comércios com as portas abertas no dia 
seguinte, simbolizando uma aparente retoma-
da do cotidiano, a falta de luz e as invasões 
em residências seguiram por dias.21 As UPPs 
do Complexo do Alemão e da Vila Cruzeiro 
foram instaladas no dia 30 de maio de 2012 e 
28 de agosto de 2012 respectivamente.

De “pobres” a “criminosos em 
potencial”

As ações de intervenções estatais em favelas e 
periferias se tornaram uma prática comum e 
institucionalizada desde que estes territórios 
passam a ser reconhecidos explicitamente 
nos discursos o�ciais como problema social 

19  “Começaram a pipocar no começo desta semana relatos 
de pessoas que supostamente passaram por abusos cometidos 
pelos policiais que vasculham os barracos atrás de drogas, tra�-
cantes e armas. A corregedoria da Polícia Militar registrou até a 
noite de terça (30) 14 denúncias de abusos de policiais. Fonte: 
http://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noti-
cias/2010/12/01/moradores-do-alemao-relatam-arromba-
mentos-de-casas-vazias-revistas-repetidas-e-humilhacao.htm
20  Para a cronologia do dia da ocupação do Complexo do 
Alemão ver:
http://brasil.estadao.com.br/noticias/geral,a-operacao-no-
complexo-do-alemao,646543
21  Para a cronologia da semana na qual os eventos ocor-
reram ver:
http://noticias.uol.com.br/cotidiano/ultimas-noti-
cias/2010/11/26/veja-cronologia-da-violencia-no-rio-de-ja-
neiro.htm
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já no início do século XX. Neste processo, 
os “pobres” passam de população acometida 
por episódios violentos a responsáveis por tais 
episódios. A “violência urbana” passa a ser en-
tendida – e informada ao senso comum atra-
vés da grande mídia – a partir de uma relação 
causal com a criminalidade em seus níveis 
mais capilares. Além disso, essa criminalidade, 
que seria responsável pela “violência urbana” 
desenfreada, se encontraria territorializada nas 
favelas. Expressão disso foi a sucessão de acon-
tecimentos relatados no período de 21 a 28 de 
novembro de 2010. 

Historicamente, a primeira experiência 
de cunho remocionista de favelas no Rio de 
Janeiro foi através da construção dos parques 
proletários na Gávea, no Leblon e no Caju. 
Devido ao diagnóstico realizado pelo Códi-
go de Obras de 193722 de que as favelas eram 
uma aberração, algo indesejável, não podendo 
constar no mapa o�cial da cidade, o objetivo 
traçado foi a eliminação destes territórios e a 
solução proposta foi a realocação de suas po-
pulações em parques proletários. Da mesma 
forma, a construção de novas moradias, ex-
pansão e melhorias das já existentes em favelas 
foram proibidas (Burgos, 2004; Valladares, 

22  O Código de Obras da cidade de 1937 foi o primeiro do-
cumento o�cial que reconheceu a existência de favelas e que 
as identi�cou como um problema de urbanidade, indican-
do medidas administrativas e de controle de tais territórios 
(Valladares, 2000: 12). Devido a este contexto, tomo como 
marco inicial a construção de parques proletários como a 
primeira experiência remocionista de favelas, sem claro des-
considerar medidas remocionistas anteriores como as remo-
ções de cortiços do centro da cidade. Neste documento foi 
sugerido: a) o controle da entrada, no Rio de Janeiro, de 
indivíduos de baixa condição social; b) o retorno de indiví-
duos de tal condição para os seus estados de origem; c) a �s-
calização severa das leis que proíbem a construção e reforma 
dos casebres; d) a �scalização dos indivíduos acolhidos pelas 
instituições de amparo; e) a promoção de forte campanha de 
reeducação social entre os moradores das favelas, de modo 
a corrigir hábitos pessoais e incentivar a escolha de melhor 
moradia (Burgos, 2004: 27). 

1980). Fica explícito como, aos olhos do Es-
tado, as favelas foram associadas à ideia de 
problema e tratadas como tal, sobretudo pelo 
suposto incômodo que causavam ao que se 
desejava enquanto urbanidade. 

Nesse período a favela era encarada como 
um problema físico, de habitação, o qual es-
taria resolvido com a construção de moradias 
populares que incorporariam os “excluídos” à 
sociedade moderna. Diante dessa visão, o go-
verno seguiu construindo conjuntos habita-
cionais: entre 1962 e 1965 foram construídos 
Cidade de Deus, Vila Kennedy, Vila Aliança e 
Vila Esperança. As remoções para esses locais 
foram marcadas por episódios dramáticos, 
diante da resistência dos moradores e da com-
pulsoriedade das mesmas. 

O sucesso do programa de remoção de fa-
velas para conjuntos habitacionais foi, notada-
mente, baixo. Na década de 1980, o governo 
federal implementou o Programa de Erradi-
cação de Favelas (PROMORAR), o qual ob-
jetivava sanar o “problema favela” através de 
melhorias nas condições de habitação, como 
saneamento básico, melhores moradias, entre 
outros.23 Em 1993/94 iniciou-se o Programa 
Favela-Bairro. Tal programa direcionou-se 
para a melhoria das condições gerais de vida 
e ambientais das populações de baixa renda. 

Percebe-se que ambas as ações – as re-
moções, predominantes das décadas de 1940, 
1950 e 1960; e as medidas de melhorias infra-
estruturais, predominantes nas décadas de 
1980 e 1990 – foram pautadas no entendi-
mento dos favelados sob os signos da pobreza 
e da carência, ou seja, “territórios de pobreza”, 
assim como o debate acadêmico acerca do tema 
pautava-se em como incluir os “excluídos”.

23  http://www.observatoriodefavelas.org.br/observatorio-
defavelas/noticias/mostraNoticia.php?id_content=511
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Segundo Misse (1995), até a década de 
1970 os trabalhos acadêmicos na área de 
Ciências Sociais sobre a temática de violência 
e criminalidade eram praticamente nulos. Na 
década de 1980, os primeiros trabalhos sobre 
o assunto voltavam-se, sobretudo, para a ques-
tão da associação entre pobreza e criminalida-
de (Zaluar, 2000; Campos, 1978; Adorno e 
Bordini, 1989).24 Ainda segundo o autor, o 
“crime organizado”, ao ganhar quali�cação a 
partir de sua associação ao trá�co de cocaína 
a partir do �m da década de 1970 e instalar-
se em favelas, dá novos contornos ao debate 
tanto nas Ciências Sociais como no senso co-
mum, �rmando o debate sobre pobreza e uma 
criminalidade territorializada, assim como a 
“violência urbana” passa a ter como seu prin-
cipal componente esse “certo tipo de crimina-
lidade” (Misse, 1995: 16). 

Na década de 1990, as favelas começam a 
ser entendidas explicitamente como “territórios 

24  Sobre a ampla produção mais recente sobre favelas e peri-
ferias, mais especi�camente as transformações nas dinâmicas 
urbanas nas últimas décadas tendo a cidade de São Paulo 
como pano de fundo, destaco Telles (2010) e Feltran (2011). 
Feltran nos mostra como questões tratadas pela bibliogra�a 
na década de 1980 já não dão conta de explicar um cenário 
marcado pela expansão do “marco discursivo do mundo do 
crime” em disputa com outros discursos também legítimos 
no contexto estudado. Telles traz um panorama de uma ci-
dade marcada por fronteiras e mobilidades que também não 
podem mais ser explicadas por estudos que pautam a questão 
social na exclusão social, na redemocratização entre outros 
temas caros à bibliogra�a produzida nas décadas anteriores, 
inclusive pela própria autora. Sobre a construção social da 
“favela como problema”, ver Valladares (2005). De forma 
similar, Leite (2012) busca entender a construção das favelas 
cariocas como “territórios de violência” em dois contextos: a 
“guerra” contra o trá�co na década de 1990 e o projeto de 
“paci�cação” no �m dos anos 2000. Sobre a relação entre 
exclusão sócio-econômica e violência, apresentada a partir 
de dados estruturais brasileiros, ver Adorno (2002). Sobre o 
debate acerca da segregação social e espacial do espaço urba-
no no cenário paulistano, ver Caldeira (2000), processo que 
culmina no que a autora chama de “enclaves forti�cados”. 
Sobre o debate acerca de “violência urbana” e criminalida-
de violenta no contexto carioca, destaco Machado da Silva 
(2010) e Misse (2006). 

de violência” e seus moradores como “poten-
ciais criminosos”. Essa ideia �ca explícita quan-
do o governo do Rio de Janeiro promove uma 
“guerra contra o trá�co”. Segundo Leite (2012), 
essa “guerra” se desdobra no combate aos mora-
dores como um todo, entendidos como “crimi-
nosos em potencial”, um “outro” que não tem 
lugar na cidade, demarcando, assim, os limites 
das políticas voltadas para essas populações, as 
quais têm como prerrogativa a incompatibili-
dade entre sua e�cácia e os direitos dos favela-
dos e que no �m da década de 2000, culmina 
na criação e implantação das UPPs.

Com a implementação das UPPs pela Se-
cretaria Estadual de Segurança Pública do Rio 
de Janeiro, há uma tentativa de acionar a ló-
gica da “paci�cação” rompendo com a lógica 
da “guerra” (Leite, 2012). Neste sentido, há 
uma intenção de mudança do foco de atuação 
policial – até então centrada no combate ar-
mado da criminalidade – para uma forma de 
ação voltada para a administração do con�ito. 
Entretanto, a invasão que precede a instalação 
das UPPs con�gura explicitamente um esta-
do de exceção. Além disso, segundo o censo de 
2010 o número total de favelas na cidade neste 
ano era 763, sendo a grande maioria não paci-
�cada. Nestas, a lógica vigente que orienta a 
ação policial continua a ser a da guerra.

Mesmo havendo a tentativa de rompimen-
to de uma lógica combativa para uma de ad-
ministração do con�ito nas favelas paci�cadas, 
o fato de que a principal política voltada para 
favelas seja uma política de segurança pública 
demonstra que o entendimento de “favelas” 
continua permeado pela ideia de “territórios 
de violência” e de “favelados” por “criminosos 
em potencial”. Segundo Motta (2013), essas 
ações se articulam em uma ideia de “risco” que 
possui um duplo e inseparável sentido: popu-
lação “em risco”, ou seja, vulnerável e popu-
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lação “de risco”, ou seja, que representa perigo 
para o restante da cidade. 

Todo esse processo de intervenções que 
têm a favela como alvo está amparado na ideia 
da favela como “problema” (Valladares, 2005). 
A construção da “favela” e do “favelado” como 
um “outro” na cidade está ancorada em um 
processo histórico e social, no qual práticas 
indesejáveis vão sendo atribuídas a determina-
dos grupos sociais. 

Conjuntamente ao processo de construção 
de uma população diferenciada que produz 
demandas de segurança pública distintas das 
que seriam dirigidas aos “cidadãos de bem”, há 
a naturalização do crime como algo inerente 
a esses indivíduos, ou seja, a fusão do even-
to com o suposto autor, processo que Misse 
(2010) chamou de “sujeição criminal”. Essa 
situação chega ao limite com a negativação 
dos direitos humanos, os quais são transfor-
mados em “privilégios de bandidos”, como 
a�rma Caldeira (2000).

Mesmo assumindo que exista de fato um 
aumento nos crimes violentos, não há como, 
para esta análise, deixar de levar em conside-
ração que, segundo Machado da Silva (2005, 
2008, 2010) “violência urbana” não é um 
conceito e sim o próprio objeto a ser estu-
dado. Para o autor, “violência urbana” é uma 
representação que não pode desvincular-se do 
processo histórico no qual é construída, cons-
tituindo o que descreve. Desta forma, o autor 
desnaturaliza “violência urbana” enquanto 
fenômeno empírico dado, pois a mesma faz 
parte de uma “gramática”, “uma linguagem 
(...) prática, que constitui a referência comum 
nas circunstâncias e permite um amplo, mas 
não in�nito repertório de variações possíveis” 
(2010: 286).

Tal entendimento ajuda a compreender o 
tipo de relação que se estabelece com as popu-

lações moradoras de favelas. A “violência urba-
na” passa a ser tratada em uma relação causal 
com o trá�co de drogas, com o território no 
qual se instala e consequentemente com a po-
pulação que ali vive. Tal entendimento afasta 
o debate da questão dos direitos, ao contrário, 
visa o aumento de repressão e o endurecimen-
to das ações policiais, legitimando toda forma 
de ação, desde que vise conter os supostos cri-
minosos. Neste processo há a criminalização 
de toda a população residente em favelas, as 
quais �cam à deriva dos abusos policiais. 

O aumento da demanda por segurança de-
semboca principalmente em repressão contra 
favelados tendo a polícia como ator central e 
�rmando a associação entre pobreza e violência:

Os estratos superiores consideram que os 
culpados por essa situação são os morado-
res das favelas, reformulando o mito das 
classes perigosas, agora baseado em uma 
visão fortemente polarizada dos espaços 
urbanos. Uma associação direta e perversa 
os rotula de bandidos ou quase bandidos 
por ocuparem todos os mesmos territórios 
da pobreza e da vulnerabilidade social (Ma-
chado Da Silva, Leite e Fridman, 2005: 4).

Tal lógica, antes de buscar combater o trá�co 
de drogas enquanto atividade, levando em con-
sideração as complexas dinâmicas que permi-
tem seu funcionamento, assim como todos os 
sujeitos envolvidos, volta-se aos níveis mais ca-
pilares, recaindo sobre os jovens trabalhadores 
entendidos como sujeitos inscritos no crime e 
não tão bem remunerados como fantasia o sen-
so comum.25 Portanto, o combate ao trá�co de 

25  “De fato, a perspectiva de futuras promoções na hierar-
quia empresarial local pode alimentar expectativas promis-
soras de enriquecimento ilícito, no entanto, os rendimentos 
mensais de um tra�cante comum já não superam os ganhos 
de trabalhadores formais com baixa quali�cação, como pode 
ter sido o caso ao longo da década de 1990. O crescimento 
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drogas torna estes jovens matáveis e, no limite, 
também toda a população moradora de favelas. 
Com base em uma pesquisa realizada pelo 
Instituto de estudos da Religião, Juliana 
Farias apresenta os seguintes dados:

Através de quadros comparativos sobre a 
atuação da polícia no “asfalto” e na fave-
la, também foi revelado que a incidência 
de mortos pela polícia nas favelas era seis 
vezes maior do que no “asfalto” e que a 
vitimização de policiais era maior nas in-
tervenções no “asfalto” do que na favela: 
morria um policial a cada 75 intervenções 
armadas com vítimas civis nas favelas, en-
quanto morria um policial a cada 35 ações 
armadas com vítimas civis no “asfalto”. A 
pesquisa demonstrou ainda que a com-
paração entre os índices de letalidade na 
favela e no “asfalto” indicava “uma clara 
intenção de matar por parte dos policiais 
nas suas intervenções nas áreas carentes da 
cidade”. Essa diferença entre a atuação da 
polícia no “asfalto” e na favela expressa cla-
ramente um dos resultados da aceitação de 
uma divisão da cidade do Rio de Janeiro 
em dois pólos social e geogra�camente de-
marcados (Farias, 2007: 161).

Diante do exposto até aqui, podemos dizer 
que estamos diante do que Foucault (2005) 
chama de “racismo de Estado”. Para o autor,

A especi�cidade do racismo moderno, o 
que faz sua especi�cidade, não está ligado 
a mentalidades, a ideologias, a mentiras do 
poder. Está ligado a isto que nos coloca, 
longe da guerra de raças e dessa inteligi-
bilidade da história, num mecanismo que 

exponencial do salário mínimo desde o início dos anos 2000 
e o concomitante incremento nas políticas de combate ao 
trá�co obtiveram êxito em redimensionar a razão entre as 
recompensas do engajamento no Crime, tornando a par-
ticipação no trá�co uma opção custosa, cuja remuneração 
econômica di�cilmente oferece uma boa contrapartida aos 
riscos inerentes a esta escolha” (Grillo, 2013: 9).

permite ao biopoder exercer-se (Foucault, 
2005: 308-309). 

Estamos, na verdade, diante de uma lógica 
que rege as próprias relações de poder e con-
sequentemente se torna uma lógica de Estado, 
pois o racismo se torna intrínseco ao exercício 
do “biopoder”, um poder que se exerce sobre 
o corpo e sobre a vida, sobre o indivíduo e 
sobre a população, que disciplina e que regu-
lamenta. Através do biopoder há um retorno 
a soberania, ou seja, ao direito de deixar viver 
e fazer morrer. 

O poder do soberano sobre a vida e sobre 
a morte se exercia, antes, de forma assimétri-
ca, pois não havia possibilidade de fazer viver, 
somente de fazer morrer, portanto o direito 
sobre a vida se exercia na medida em que não 
se fazia morrer. A partir do poder do soberano, 
por volta do séc. XVIII, uma nova tecnologia 
de poder, a biopolítica, começa a exercer-se de 
forma mais sistemática, incidindo de forma 
mais ampla. 

A biopolítica se ocupa do homem não 
enquanto multiplicidade de corpos e sim en-
quanto “massa global”. Essa nova tecnologia 
de poder está voltada para os processos que 
são próprios do homem enquanto população, 
como o nascimento, a morte, a produção, a 
doença etc. Lida, portanto, com esse novo 
corpo, a população, como um problema a um 
só tempo político e cientí�co, biológico e de 
poder. A biopolítica não exclui a técnica disci-
plinar. Ao contrário, ela a integra, não sendo 
meramente uma soma, pois ela está localiza-
da em outro nível, em outra escala (Foucault, 
2005: 288-289).

Esta nova tecnologia de poder visa regu-
lamentar, realizar medições e estabelecer re-
gularidades. Se antes o soberano fazia morrer 
e deixava viver, agora compete à biopolítica 
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fazer viver e deixar morrer. O poder volta-se, 
portanto, não mais para a morte. O poder 
passa a exercer-se sobre a vida, volta-se para a 
regulamentação da mesma. 

Entretanto, esse poder que se incumbiu do 
corpo e da vida, esse biopoder vai também ser 
um poder capaz de matar a própria vida. Esse 
é o paradoxo levantado por Foucault, a�nal, 
como um poder que tem como objetivo a vida 
pode matar? Se esse poder tem como objeti-
vo preservar, prolongar e multiplicar a vida, 
como ele pode pedir a morte, expor a morte, 
não só seus inimigos, mas seus próprios ci-
dadãos? (2005: 304). Para o autor, a resposta 
deste paradoxo está no que ele chama de racis-
mo de Estado e foi justamente o biopoder que 
inseriu o racismo nos mecanismos do Estado, 
sendo, inclusive, um mecanismo fundamental 
para o funcionamento do Estado Moderno.

Com racismo Foucault não quer se referir 
a um racismo étnico propriamente dito, mas 
a um racismo biológico, evolucionista. O tipo 
de distinção realizada pelo racismo de Estado 
é, portanto, entre aqueles que devem viver e 
aqueles que devem morrer. O racismo fez fun-
cionar uma relação na qual se você quer viver, 
precisa fazer morrer – os anormais, os degene-
rados – de forma compatível com o biopoder 
(Foucault, 2005: 305). O direito de matar não 
é simplesmente tirar a vida diretamente, ele 
estende-se a expor a morte, multiplicar para 
alguns o risco de morte, a expulsão e a rejeição 
(Foucault, 2005: 306). Através do racismo ar-
ticula-se nos Estados que funcionam no modo 
do biopoder o dever de fazer viver e o direto 
de matar. 

No caso do Rio de Janeiro há, portanto, 
um processo de territorialização da violência e 
do crime – as favelas, assim como a estigma-
tização de moradores como pessoas potencial-
mente perigosas – o qual pode ser compreen-

dido em uma lógica mais ampla caracterizando 
o que Foucault chama de racismo de Estado. 
Tal processo torna possível que a principal po-
lítica voltada para esse segmento populacional 
seja uma política de segurança pública, a qual 
deságua como gestão armada do território e 
das pessoas. Tal contexto explicita que a cen-
tralidade do con�ito social na relação “morro” 
e “asfalto”, contemporaneamente, é a violên-
cia. Violência esta, que é entendida – pelo 
senso comum, discursos midiáticos e governa-
mentais – como consequência principalmente 
da criminalidade que se instala em territórios 
que habitam o imaginário social como locais 
de pobreza. Desta forma �ca estabelecida tam-
bém a relação já criticada por diversos auto-
res26 entre pobreza e criminalidade. 

Considerações finais

Neste artigo apresento, a partir da sequência 
de eventos que culminou na invasão do Com-
plexo do Alemão, a re�exão sobre o processo 
histórico no qual as populações moradoras de 
favelas cariocas passam a ser entendidas sob o 
signo da violência. Com isso quero dizer que 
tais grupos passam a ser entendidos como “cri-
minosos em potencial” e responsáveis por uma 
“violência urbana” descontrolada. Tal entendi-
mento traça os limites das políticas e o tipo de 
relação que se estabelece com essas populações. 

A invasão da Vila Cruzeiro e do Comple-
xo do Alemão teve como principal justi�ca-
tiva abrir caminho para a instalação da UPP, 
um novo modelo de policiamento que seria 
capaz de consolidar a cidadania da população 

26  Sob diversas perspectivas, ver Adorno (2002); Birman 
(2008); Feltran (2011); Machado da Silva, Leite e Fridman 
(2005); Leite (2012); Machado da Silva (2008, 2010); Misse 
(2006, 2010); Valladares (2005); Zaluar (2004).
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moradora de favelas e livrá-las do domínio de 
bandos de tra�cantes armados. Ainda que as 
UPPs tenham sido criadas no intuito de acio-
nar uma lógica de “administração do con�ito” 
rompendo com uma “lógica de guerra” (Leite, 
2012), parece haver mais continuidades do 
que rupturas na implementação deste projeto, 
compondo o que Foucault chama de “racismo 
de Estado”.

Para �nalizar esta re�exão, recorro a João 
Pacheco de Oliveira (2014), segundo o qual 
a própria categoria “paci�cação” guarda a�ni-
dades com a forma de gestão de populações 
indígenas cinco séculos atrás. Tal categoria, 
usada para referir-se aos povos indígenas, des-
tacavam padrões morais radicalmente distin-
tos dos povos europeus e que, por isso, deviam 
ser colonizados. Desde então, nunca uma ex-
pressão que conferisse uma alteridade de for-
ma tão radical foi usada para referir-se a um 
grupo que existe no interior de uma mesma 
nação. Encerro com a pergunta: paci�cação 
para quem?
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